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EDITAL Nº 042/2026 

PREGÃO ELETRÕNICO N° 008/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 077/2026 

 

AMPLA DISPUTA 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Prefeitura municipal de IACRI, 

ESTADO DE SÃO PAULO, inscrita no CNPJ nº 45.547.395/0001-85, com sede na rua Ceará, 1783, 

Centro, na cidade de IACRI, estado de São Paulo, por meio do Prefeito Municipal, CLEBER 

ROGÉRIO CERBANTES PANHOZZI, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICO, com critério de julgamento MENOR PREÇO nos termos da Lei nº 14.133, de 01 

de abril de 2021, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e as exigências 

estabelecidas neste Edital. 

 

INÍCIO DO CADASTRO DA PROPOSTA: 30 de setembro de 2026 às 8h 

TÉRMINO DO CADASTRO DA PROPOSTA: 14 de outubro de 2026 às 09h. 

ABERTURA DA PROPOSTA: 14 de outubro de 2026 às 09h30m. 

Local: www.bll.org.br 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço. 

 

MODO DE DISPUTA: Aberta 

 

1- DO OBJETO: 

1.1 A presente licitação tem por objeto a aquisição de equipamentos e materiais permanentes 

destinados à Secretaria Municipal de Saúde e às unidades de saúde do Município de Iacri/SP, 

compreendendo equipamentos de informática, mobiliário, climatização, equipamentos médico-

hospitalares, odontológicos, equipamentos de apoio e acessibilidade, conforme termo de 

referência (Anexo I). 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 

sistema “BLL”, provido pela Portal Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. 

2.2 Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor 

de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto a Portal Bolsa de Licitações e leilões do 

Brasil – BLL, no endereço eletrônico www.bll.org.br, onde também deverão informar – se a respeito 

do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização. 

2.3 O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema 

ou à Prefeitura Municipal de Iacri, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido 

da senha, ainda que por terceiros. 

2.4 Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

2.6. Não poderão participar desta licitação os interessados:  

2.6.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente;  

2.6.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

http://www.bll.org.br/
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2.6.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente;  

2.6.4. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.6.5. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

2.6.6. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

2.6.7. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  

2.6.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si;  

2.6.9. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista;  

2.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 

que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.  

2.7. O impedimento de que trata o item 2.3.7 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.  

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 

que se referem os itens 2.3.5 e 2.3.6 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 

de agentes públicos do órgão ou entidade.  

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.  

2.10. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021.  

2.11. Como condição para participação no Pregão, a licitante deverá fazer as declarações e anexar na 

documentação, conforme abaixo:  

2.11.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49; 

2.11.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;  

2.11.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada 

está em conformidade com as exigências editalícias;  

2.11.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores;  

2.11.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 
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2.11.6. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal;  

2.11.7. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam 

às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 

24 de julho de 1991. (se for o caso)  

2.11.8. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

3. DO CREDENCIAMENTO  

3.1. Conforme descrito no item 2, poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem 

previamente credenciados no sistema “BLL”, provido pela Portal Bolsa de Licitações e Leilões do 

Brasil. 

3.2 Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor 

de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto a Portal Bolsa de Licitações e leilões do Brasil 

– BLL, no endereço eletrônico www.bll.org.br, onde também deverão informar – se a respeito do seu 

funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização. 

3.3 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica 

a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 

transações inerentes ao pregão eletrônico. 

3.4 O licitante deverá encaminhar proposta e documentos de habilitação, exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico do Portal Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil – BLL, no endereço eletrônico 

www.bll.org.br, até data e horário marcados para o início do recebimento da proposta, de acordo, no 

que couber, com o Anexo I, quando então encerrar- sê-a automaticamente a fase de recebimento de 

propostas para participação neste certame licitatório. 

3.5 O licitante deverá consignar, no sistema eletrônico, o valor total do lote, já considerados e inclusos 

todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas recorrentes da execução do objeto. 

3.6 O licitante enquadrado como microempresa e empresa de pequeno porte que atende aos requisitos 

do art. 3° da LC n°123/2006 deverá informar essa condição em campo próprio do sistema eletrônico, 

para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei. 

3.6.1 Qualquer elemento que possa identificar o licitante importa desclassificação da proposta, sem 

prejuízo das sanções previstas nesse edital. 

3.7 As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 

3.7.1 Até a abertura da proposta, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente 

encaminhada. 

3.7.2 As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública 

estabelecida no preâmbulo deste Edital. Serão aceitas propostas com validade superior. Decorrido o 

prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam os licitantes liberados dos 

compromissos assumidos. 

3.8 O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente 

os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do edital. 

3.9 O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte que atende aos 

requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006 deverá informar essa condição em campo próprio do sistema 

eletrônico, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei. 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

http://www.bll.org.br/
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4.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 

por meio de chave de acesso e senha. 

4.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 

§ 1º da LC nº 123, de 2006.  

4.3.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado 

o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, 

para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

4.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

4.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema/portal; 

4.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta.  

4.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do 

envio de lances. 

 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos:  

5.1.1. Valor e marca. 

5.1.2. Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contado da data 

da sessão;  

5.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência: indicando, no que for aplicável. 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos bens.  

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES  

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital.  

6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis 

ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

6.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes.  

6.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.  

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances.  
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6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.  

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

6.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor do item. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor superior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema.  

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 1,00 

(um real). 

6.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública.  

6.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos 

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários.  

6.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente.  

6.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 

lances, em prol da consecução do melhor preço.  

6.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

6.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

6.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus 

anexos.  

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 

e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, 

de 2015.  

6.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada.  

6.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
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6.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  

6.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 

entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

6.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.25.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:  

6.25.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação;  

6.25.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei;  

6.25.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento;  

6.25.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle.  

6.25.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por:  

6.25.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão 

ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.25.2.2. empresas brasileiras;  

6.25.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 6.26. 

empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 

2009.  

6.27. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.  

6.27.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes.  

6.27.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02:00 horas, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 

dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e 

já apresentados.  

6.28. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.28.1. contiver vícios insanáveis;  

6.28.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;  

6.28.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação;  

6.28.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.28.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável.  

6.29. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.  

6.29.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove:  

6.29.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e  
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6.29.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.  

6.30. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:  

6.30.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-

integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 

estimado;  

6.30.2. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 

forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

independentemente do regime de execução. 

6.30.3. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta 

e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o 

valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.  

6.31. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta.  

6.32. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, 

o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 

com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 

proposta.  

6.32.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 

Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos 

unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das 

Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores 

adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso 

de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação 

integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro 

e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.  

6.33. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço.  

6.33.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas;  

6.33.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime.  

6.34. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 

aceitação da proposta.  

6.35. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

6.36. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.  

6.37. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 

para contratação neste Edital e em seus anexos. 

7.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 

máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.  
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7.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preço, irrisório ou de valor zero, 

incompatível com os preços dos insumos.  

7.3.2. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e 

cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;  

7.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 

prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 

em ata;  

7.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02:00 horas, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

7.6.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

7.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham 

as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além 

de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por 

meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do 

seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.  

7.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  

7.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade.  

7.9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 

negociação em condições diversas das previstas neste Edital.  

7.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 

negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.  

7.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes.  

7.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC 

nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.  

7.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no edital e seus anexos, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

termos dos artigos 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.  

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, deverão estar inclusos no portal.  

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

8.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, ou por 

cópia. 
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8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto 

na Lei nº 14.133/2021.  

8.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e 

o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei 

nº 14.133/2021).  

8.6. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por meio 

do sistema, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal 

e trabalhista, à qualificação econômica financeira.  

8.7.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do sistema para que 

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 

apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.  

8.8. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-

los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02:00 horas, sob pena de inabilitação.  

8.9. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital.  

8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos.  

8.11. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, 

pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  

 

9. Habilitação jurídica: 

9.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  

9.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado de documento comprobatório de 

seus administradores;  

9.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;  

9.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

9.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;  

9.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;  

9.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 

 

9.9. Regularidade Fiscal e Trabalhista:  

9.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

9.9.2. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

9.9.3. Prova de regularidade para com as Fazendas Federal e Estadual do domicílio ou sede do 

Licitante, ou outra equivalente, mediante as seguintes certidões: 
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9.9.3.1. certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de 

Negativa, relativos a Tributos Federais, à Dívida Ativa da União e Contribuições Sociais - INSS, 

expedida pela Coordenadoria da Receita Federal; 

9.9.3.2. certidão de Regularidade de ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços, 

expedida pela Secretaria da Fazenda ou Certidão Negativa de Débitos Tributários expedida pela 

Procuradoria Geral do Estado ou declaração de isenção ou de não incidência assinada pelo 

representante legal da licitante, sob as penas da lei;  

9.9.4. prova de Regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com 

apresentação do Certificado de Regularidade, com prazo de validade em vigor, na forma da Lei. 

9.9.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VIIA da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  

9.9.6. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, 

conforme inciso II do artigo 69 da Lei 14.133/21. 

Observação: Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões/documentos apresentadas, 

a Administração aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à 

data de apresentação das propostas. 

9.9.7. Declaração Conjunta: 

9.9.7.1 Deverá ser apresentada na fase habilitação: 

9.9.7.1.1 declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela 

veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 

9.9.7.1.2 declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; (se for o caso) 

9.9.7.1.3 declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas; 

9.9.7.1.4 declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

9.9.7.1.5 declaração de que faz uso dos benefícios dos artigos 42 a 49 da Lei Complementar 123/06, 

pois no ano-calendário da licitação, não celebramos contratos com a Administração Pública, cujo 

valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

empresa de pequeno porte; (quando for o caso)  

9.9.7.1.6 declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

9.9.7.1.7 declaração de que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

9.9.7.1.8 declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

9.9.7.1.9 declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º 

da Constituição Federal; 

9.9.7.1.10 declaração de que sendo vencedora, atenderá as disposições da Lei Federal nº 13.709, de 

14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento 

de dados pessoais e dados pessoais sensíveis a que tenha acesso, para o propósito de execução e 

acompanhamento do Contrato, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar 

conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação legal ou 

regulatória; de que a declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 

licitante às sanções previstas em lei e neste Edital; 

9.9.7.1.11 declaração de que não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
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que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 

devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação, bem como atender as demais 

vedações previstas no artigo 14 da Lei federal 14.133/21; 

 

10. BENEFÍCIOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE NA FASE 

PROPOSTA: 

10.1 Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas 

e empresas de pequeno porte.   

10.1.1 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superior ao 

melhor preço. 

10.2 Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

10.2.1 A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar 

proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado 

em seu favor o objeto licitado; 

10.2.2 Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma descrita 

acima, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1o e 2o do 

art. 44 desta Lei Complementar, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

10.3.3 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1o e 2o do art. 44 desta Lei Complementar, 

será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta; 

10.3.4 Na hipótese da não-contratação nos termos previstos acima, o objeto licitado será adjudicado 

em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

10.3.5 O disposto neste artigo somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

10.4 As disposições dos artigos 42 a 49 da Lei Complementar 126/2006, não serão aplicadas: 

10.4.1 No caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao item cujo 

valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

empresa de pequeno porte; 

10.4.2 No caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo valor estimado for 

superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 

porte. 

10.5 A obtenção de benefícios a que se refere este item do edital fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo o órgão ou 

entidade exigir do licitante declaração de observância desse limite na licitação. 

 

11. DOS RECURSOS 

11.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar intenção de recorrer, de forma 

motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos. A 

interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 

2021.  

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.  

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante:  

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
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11.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;  

11.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento.  

11.4. Os recursos poderão ser encaminhados através dos e-mails, 

compras.iacri@gmail.com/compras@iacri.sp.gov.br.  

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando:  

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra (quando solicitada);  

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital (quando 

solicitada);  

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação; 

12.1.5. fraudar a licitação; 

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:  

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada (quando solicitada);  

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.  

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal:  

12.2.1. advertência;  

12.2.2. multa;  

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e  
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12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade.  

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.  

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto  

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes  

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública  

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado.  

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato licitado.  

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.  

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação.  

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos.  

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 

12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 

cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.  

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 

item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 

e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 

termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir.  

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.  

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
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12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados.  

 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (cinco) dias úteis antes da data da abertura 

do certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame.  

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos 

endereços de e-mails: compras.iacri@gmail.com/compras@iacri.sp.gov.br.  

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.  

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.  

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública.  

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro.  

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF.  

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório.  

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração.  

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no endereço eletrônico da Prefeitura 

Municipal de Iacri, www.iacri.sp.gov.br. 

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

14.11.1. ANEXO I - Termo de Referência. 

14.11.2. ANEXO II – Modelo de Proposta 

14.11.2. ANEXO III – Declaração Conjunta. 

14.11.3. ANEXO IV – Minuta de Termo de Contrato. 

Iacri/SP, 29 de setembro de 2026. 

 

CLEBER ROGÉRIO CERBANTES PANHOZZI  

PREFEITO MUNICIPAL 

http://www.iacri.sp.gov.br/
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE IACRI/SP 

 

1. OBJETO 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição de equipamentos e materiais 

permanentes destinados à Secretaria Municipal de Saúde e às unidades de saúde do Município de 

Iacri/SP, compreendendo equipamentos de informática, mobiliário, climatização, equipamentos 

médico-hospitalares, odontológicos, equipamentos de apoio e acessibilidade. 

1.2. A aquisição tem por finalidade estruturar e modernizar os serviços de saúde, 

proporcionando melhores condições de trabalho aos servidores, adequadas condições de atendimento 

aos usuários e maior eficiência, segurança e continuidade dos serviços públicos de saúde. 

1.3. Os bens deverão ser novos, de primeiro uso, sem utilização anterior, reforma ou 

recondicionamento, salvo quando expressamente admitido na especificação do respectivo item. 

1.4. O fornecimento compreenderá a entrega dos equipamentos nos locais indicados pela 

Secretaria Municipal de Saúde, incluindo todos os componentes, acessórios e demais elementos 

necessários ao seu pleno funcionamento, quando previstos nas especificações. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A presente contratação decorre da necessidade identificada pela Secretaria Municipal de 

Saúde para aquisição de equipamentos e materiais permanentes destinados à melhoria da estrutura 

física, administrativa, assistencial e odontológica das unidades municipais de saúde. 

2.2. A contratação encontra-se fundamentada no Documento de Formalização de Demanda – 

DFD e no Estudo Técnico Preliminar – ETP, que integram a fase de planejamento da contratação. 

2.3. A Lei Federal nº 14.133/2021 estabelece que a fase preparatória da contratação deve 

contemplar o planejamento, a definição do objeto, as condições de execução e pagamento, o 

orçamento estimado, o regime de fornecimento e os critérios de seleção do fornecedor. 

2.4. Para as compras públicas, a mesma Lei determina que sejam observados, entre outros 

aspectos, a especificação do produto, qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade, 

segurança, locais de entrega, recebimento e garantia, quando aplicável. 

 

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A Secretaria Municipal de Saúde necessita promover a ampliação e modernização de sua 

estrutura, mediante aquisição de equipamentos destinados às atividades administrativas, assistenciais, 

odontológicas e de apoio desenvolvidas nas unidades municipais de saúde. 

3.2. Os equipamentos pretendidos contribuirão para: 

a) melhoria das condições de atendimento aos usuários; 

b) modernização dos consultórios odontológicos; 

c) melhoria da estrutura de esterilização de materiais; 

d) aprimoramento dos procedimentos de diagnóstico e atendimento; 

e) melhoria da infraestrutura de informática e comunicação; 

f) organização e armazenamento de documentos, materiais e insumos; 

g) melhoria das condições ergonômicas e funcionais dos ambientes de trabalho; 

h) melhoria das condições de acessibilidade e mobilidade dos usuários; 

i) climatização adequada dos ambientes; 

j) maior eficiência na execução das atividades administrativas e assistenciais. 

3.3. A aquisição está vinculada à Emenda Parlamentar/Proposta nº 11876431000125001, cujo 

valor originalmente cadastrado foi de R$ 199.976,00, tendo ocorrido rendimento financeiro, 

resultando em disponibilidade atual de R$ 219.826,07. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE IACRI 
CNPJ nº 45.547.395/0001-85 

Rua Ceará, 1.783 – Centro – Fone: (14) 3489-8500 
IACRI – SP. 

 
 

 

 3.4. O valor estimado atualizado da presente contratação é de R$ 203.941,20, permanecendo 

saldo estimado de R$ 15.884,87 em relação ao recurso atualmente disponível. 

 

4. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

4.1. A solução consiste na aquisição dos equipamentos e materiais permanentes especificados 

neste Termo de Referência, em quantidades suficientes para atender às necessidades identificadas 

pela Secretaria Municipal de Saúde. 

4.2. A solução contempla o fornecimento de equipamentos novos, devidamente 

acondicionados e protegidos para transporte, com todos os componentes necessários ao 

funcionamento, observadas as especificações mínimas estabelecidas neste documento. 

4.3. Quando aplicável, os equipamentos deverão ser acompanhados de: 

a) manual de operação em língua portuguesa; 

b) certificado ou documentação de garantia; 

c) acessórios e componentes previstos na especificação; 

d) cabos, fontes, conectores e demais elementos necessários ao funcionamento; 

e) documentação técnica e regulatória exigida para o respectivo equipamento. 

 

5. DESCRIÇÃO DOS ITENS E QUANTITATIVOS 

A contratação compreenderá os seguintes itens: 

Item Descrição Especificação mínima: Qtd Unidade 

01 

Impressora 

Laser 

Multifuncio

nal 

Multifuncional tipo Brother MFC-L6912DW ou similar, com impressão de até 

50 páginas por minuto no tamanho A4 e 52 páginas por minuto no tamanho carta; 

digitalização, impressão e cópia frente e verso automático no alimentador 

automático de documentos, com capacidade para 80 folhas; bandeja padrão com 

capacidade para até 520 folhas e bandeja multiuso com capacidade para 100 

folhas; conexões Wireless, Ethernet e USB, além de conexão por dispositivos 

móveis; função duplex automático; cartucho de reposição de rendimento padrão, 

alto rendimento e altíssimo rendimento, conforme compatibilidade do 

equipamento; tensão 220V. 

02 UN 

02 
Armário de 

Aço 

Armário de aço com 02 portas de abrir, 04 prateleiras mais a base, totalizando 05 

níveis para acomodação de materiais e objetos; cremalheira para ajuste das 

prateleiras; maçaneta com duas chaves; fechamento por varetas. 

Dimensões aproximadas: 

• Altura: 1,93 m; 

• Largura: 0,90 m; 

• Profundidade: 0,40 m; 

• Espessura da chapa: 0,60 mm. 

07 UN 

03 

Armário 

Arquivo de 

Aço com 04 

Gavetas 

Armário arquivo em aço com 04 gavetas, confeccionado em chapa de aço 26, 

aproximadamente 0,45 mm, com parte superior em chapa 24, aproximadamente 

0,60 mm. 

Dimensões aproximadas: 

• Altura/comprimento: 136,2 cm; 

• Largura: 47 cm; 

• Profundidade: 57 cm. 

Capacidade de carga de até 25 kg por gaveta; suporte para pastas suspensas; 

fechadura; gavetas deslizantes por patins de nylon; porta-etiquetas estampado em 

cada gaveta; sistema de ventilação com furos para circulação de ar; fechadura 

cilíndrica tipo Yale com fechamento simultâneo das gavetas; tratamento 

anticorrosivo. 

03 UN 

04 

Computado

r Desktop – 

Avançado 

Computador desktop avançado, em linha de produção pelo fabricante, com 

processador de no mínimo 08 núcleos, 12 threads e frequência mínima de 3,4 

GHz. 

Placa-mãe com arquitetura ATX, MicroATX, BTX ou MicroBTX, contendo no 

mínimo 01 slot PCI Express 3.0 x16 ou superior e sistema de detecção de intrusão 

de chassis. 

02 UN 
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Placa de vídeo dedicada com suporte a DirectX 12 e OpenGL 4.5, interface PCIe 

3.0, com no mínimo 6 GB de memória GDDR6 e barramento mínimo de 196 bits, 

suporte a monitor estendido e no mínimo 02 saídas de vídeo, sendo pelo menos 

01 digital. 

Armazenamento composto por: 

• HD de 1 TB, 7.200 RPM, interface SATA III; 

• SSD de 480 GB NVMe M.2. 

Memória RAM de no mínimo 16 GB DDR4 2133 MHz ou superior, instalada em 

dois módulos de 8 GB. 

Unidade óptica CD/DVD poderá ser disponibilizada. 

Deverá acompanhar: 

• teclado USB padrão ABNT2; 

• mouse USB com fio; 

• monitor LED de no mínimo 23 polegadas; 

• resolução mínima de 1920 x 1080 a 60 Hz; 

• entradas HDMI e DisplayPort; 

• ângulo de visão mínimo de 178°. 

Interfaces de rede 10/100/1000 e Wi-Fi padrão IEEE 802.11 b/g/n/ac. 

Sistema operacional Windows 11 Pro 64 bits. 

Fonte compatível com toda a configuração. 

Gabinete e periféricos com funcionamento na posição vertical ou horizontal, em 

cores neutras branca, preta ou cinza, mantendo padrão de cor. 

Todos os componentes deverão ser novos, sem uso anterior, reforma ou 

recondicionamento. 

05 
Mesa de 

Escritório 

Mesa de escritório com dimensões aproximadas de 120 x 60 cm, tampo de 40 

mm, contendo 02 gavetas, cor a combinar com a Administração, confeccionada 

em MDP e ABS. 

10 UN 

06 

Ar-

Condiciona

do Split 

Inverter 

12.000 

BTUs 

Equipamento de ar-condicionado tipo Split Inverter, capacidade de 12.000 BTUs, 

ciclo frio, classificação energética/INMETRO A, gás R410A. 

Características mínimas: 

• tecnologia inverter; 

• serpentina em cobre; 

• controle remoto; 

• capacidade de resfriamento: 12.000 BTU/h; 

• potência aproximada: 1.085 W; 

• vazão de ar aproximada: 560 m³/h; 

• consumo aproximado: 519 kWh/ano; 

• fase monofásica; 

• frequência: 60 Hz; 

• tensão: 220V; 

• distância máxima entre evaporadora e condensadora: 15 m; 

• evaporadora na cor branca; 

• condensadora na cor branca. 

Dimensões aproximadas da evaporadora: 

80,8 x 29,2 x 20,8 cm. 

Dimensões aproximadas da condensadora: 

77,7 x 49,8 x 29 cm. 

05 UN 

07 
Escada com 

02 Degraus 

Escada com 02 degraus em aço inoxidável. 

Estrutura em tubo redondo de aço inoxidável Ø 3/4" x 1,20 mm. 

Degraus em aço inoxidável, chapa nº 20, aproximadamente 0,90 mm, com 

revestimento em placas de PVC antiderrapante. 

Pés com ponteiras de PVC Ø 3/4". 

Dimensões aproximadas da estrutura: 

• 35,5 cm de comprimento; 

• 37,5 cm de largura; 

• 40,5 cm de altura. 

Capacidade de carga de até 120 kg. 

10 UN 
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08 

Balança 

Antropomét

rica Adulto 

Balança antropométrica eletrônica para adultos, capacidade de até 200 kg. 

Características: 

• alimentação bivolt automático 110/220 VCA; 

• frequência 50/60 Hz; 

• consumo aproximado de 4 W; 

• display LED vermelho com 06 dígitos; 

• teclado com 04 teclas e sinal sonoro; 

• tara manual e progressiva; 

• proteção IP63; 

• temperatura de operação de 0°C a 40°C; 

• plataforma em aço carbono; 

• carcaça em ABS; 

• tubo em alumínio com pintura branca; 

• plataforma com aproximadamente 40 x 40 cm; 

• certificação INMETRO. 

04 UN 

09 

Balança 

Antropomét

rica Infantil 

Balança infantil antropométrica digital, capacidade de 15 kg e divisão de 5 g. 

Concha anatômica em polipropileno, aproximadamente 540 x 290 mm, 

confeccionada em material com característica anti-germes. 

Gabinete em plástico ABS; display LED com 06 dígitos; estrutura interna em aço 

carbono bicromatizado com cobertura plástica; pés reguláveis em borracha 

sintética; fonte externa de 90 a 240 VAC com chaveamento automático; função 

tara até a capacidade máxima da balança. 

Deverá ser homologada pelo INMETRO e aferida pelo IPEM, quando aplicável. 

04 UN 
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Cadeira 

Odontológi

ca 

Completa 

Cadeira odontológica completa, similar ao modelo CX-8000 Prime Welt ou 

equivalente em características e desempenho. 

Deverá possuir: 

• comando de pé tipo joystick para movimentos e funções; 

• bandeja ampla; 

• painel; 

• 04 terminais, sendo 02 de alta rotação, 01 de baixa rotação e 01 seringa 

tríplice; 

• sistema de aquecimento de água; 

• porta-copo; 

• braço auxiliar; 

• sugador Venturi; 

• sugador cirúrgico; 

• seringa tríplice adicional; 

• cuspideira com acionamento independente e temporizador; 

• refletor com 04 LEDs; 

• controle de intensidade do refletor por sensor sem toque; 

• encosto biarticulado; 

• braço rebatível; 

• revestimento em poliuretano. 

Dimensões aproximadas: 

• altura: 1,00 m; 

• largura: 0,84 m; 

• comprimento: 1,30 m; 

• peso aproximado: 160 kg. 

01 UN 

11 

Aparelho de 

Raios X 

Odontológi

co 

Aparelho de raio X odontológico com coluna móvel, bivolt, similar ao modelo 

D700 Max ou equivalente em características e desempenho. 

Deverá possuir: 

• escala graduada; 

• braço articulável; 

• braço fixo tipo móvel; 

• caixa de comando; 

02 UN 
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• chave geral; 

• controle remoto; 

• coluna; 

• cabo de entrada de força; 

• base móvel; 

• rodízios; 

• colimador cilíndrico totalmente blindado; 

• alvo em tungstênio; 

• ponto focal de 0,8 x 0,8 mm; 

• potência de 1.200 VA; 

• potência em stand-by de 15 VA; 

• equipamento Classe I; 

• parte aplicada Tipo B; 

• grau de proteção IPX0; 

• gerador imerso em óleo; 

• fusível de vidro de 20 mm; 

• alimentação bivolt. 

Ângulo de alvo de 19° e eixo de referência de 19° em relação ao ânodo. 

O equipamento deverá atender à classificação e aos requisitos regulatórios 

aplicáveis aos equipamentos de raios X odontológicos, inclusive os 

estabelecidos pelos órgãos competentes. 

12 

Bomba à 

Vácuo 

Odontológi

ca 

Bomba de vácuo odontológica destinada à sucção de detritos odontológicos, tipo 

MD700 ou equivalente. 

Características: 

• motor de 1 HP; 

• eixo central em aço inoxidável; 

• tensão automática 127V/220V; 

• frequência 60 Hz; 

• vácuo máximo de até 650 mmHg; 

• sistema de segurança contra aquecimento; 

• filtro na entrada do vácuo; 

• filtro de saída de dejetos; 

• filtros de fácil remoção e limpeza; 

• pintura em epóxi de alta resistência. 

02 UN 
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Ultrassom 

Odontológi

co 

Ultrassom odontológico piezoelétrico com jato de bicarbonato. 

Características mínimas: 

• frequência de 24 a 30 kHz; 

• potência de 36 W; 

• tensão de 99 a 242 V, bivolt; 

• dimensões aproximadas de 215 x 250 x 310 mm; 

• corpo em ABS injetado; 

• reservatório de bicarbonato com tampa transparente; 

• peças de mão removíveis e autoclaváveis até 134°C; 

• acompanhamento de 02 tips perio sub e 01 perio supra. 

02 UN 

14 

Câmera de 

Videoconfe

rência 

Câmera de videoconferência tipo ou similar à webcam 2.0 MP Logitech Full HD 

Pro. 

Características: 

• resolução Full HD 1080p; 

• 1080p a 30 fps, até 1920 x 1080 pixels; 

• 720p a 30 fps, até 1280 x 720 pixels; 

• foco automático; 

• lente de vidro; 

• microfone estéreo omnidirecional duplo; 

• campo de visão diagonal de 90°; 

• zoom digital de 4x; 

04 UN 
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• conectividade USB-A Plug-and-Play; 

• tecnologia de melhoria de imagem em diferentes condições de 

iluminação; 

• possibilidade de configuração de panorâmica, inclinação e zoom; 

• proteção de privacidade removível; 

• clipe universal para montagem em monitores, laptops ou LCD; 

• possibilidade de montagem em tripé; 

• cabo de aproximadamente 1,5 m. 

Deverá apresentar compatibilidade com plataformas de chamadas e aplicativos 

que utilizem padrão UVC. 

15 

Fotopolime

rizador de 

Resinas 

Fotopolimerizador similar ou equivalente ao modelo Emitter C – Schuster. 

Características: 

• comprimento aproximado sem ponteira: 19,5 cm; 

• bivolt automático 90 a 240 V; 

• frequência 50/60 Hz; 

• peso aproximado da peça de mão: 0,18 kg; 

• peso bruto aproximado: 0,65 kg; 

• comprimento de onda entre 420 e 480 nm; 

• emissor de luz LED; 

• bateria 3,7 V – 1.400 mAh; 

• potência luminosa aproximada de 1.250 mW/cm². 

05 UN 
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Autoclave 

Horizontal 

de Mesa – 

30 litros 

Autoclave horizontal de mesa com capacidade da câmara de 30 litros. 

Características: 

• tensão bivolt automático; 

• potência entre 1.100 e 1.600 W; 

• câmara em aço inoxidável; 

• dimensões aproximadas de 34,5 x 39,5 x 80,0 cm; 

• peso aproximado de 30 kg; 

• tipo de secagem: porta entreaberta. 

O equipamento deverá atender às normas e requisitos sanitários e técnicos 

aplicáveis ao processo de esterilização. 

03 UN 

17 

Articulador 

Odontológi

co 

Articulador odontológico tipo A7 Plus padronizado ou equivalente, acompanhado 

de: 

• 01 estojo plástico; 

• 01 arco facial standard com relator Nazium; 

• 01 parafuso de placa de montagem; 

• 01 pino de apoio do ramo; 

• 01 mesa incisal acrílica; 

• 01 pino incisal. 

Tipo semi-ajustável. 

Características: 

• distância intercondilar fixa de 110 mm; 

• guia condílica curva com regulagem; 

• inclinação condilar de 45°; 

• abertura de 180°; 

• ângulo de Bennet regulável; 

• trava central. 

02 UN 

18 

Unidade 

Auxiliar 

com 

Sugador 

Unidade auxiliar odontológica com sugador de 6 mm para saliva, com filtro. 

Características: 

• pintura eletrostática de alta resistência; 

• filtro de resíduos de fácil remoção e limpeza; 

• suctores com reguladores de sucção; 

• confeccionados em alumínio anodizado; 

• ponteiras cromadas removíveis e autoclaváveis; 

03 UN 
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• corpo liso, sem registros laterais. 

 

19 

Balde/Lixei

ra em Aço 

Inoxidável 

Balde/lixeira com capacidade de 20 litros. 

Características: 

• aço inoxidável AISI 430, ferrítico; 

• acabamento polido; 

• base em plástico ABS resistente; 

• abertura por pedal metálico. 

Dimensões aproximadas: 

• altura: 41,5 cm; 

• largura: 31 cm; 

• profundidade: 38 cm. 

04 UN 

20 

Compressor 

Odontológi

co 

Compressor de ar odontológico tipo ou similar ao modelo Schulz MSV 6/30, 

isento de óleo. 

Características: 

• capacidade nominal de 6 pés; 

• reservatório de aproximadamente 30 litros; 

• pressão de até 120 libras; 

• deslocamento teórico de 6 PCM, aproximadamente 170 L/min; 

• pressão de operação de aproximadamente 8,3 bar; 

• tensão: 220V; 

• monofásico; 

• potência do motor: 1 HP, aproximadamente 0,75 kW; 

• peso líquido aproximado: 39,2 kg; 

• dimensões aproximadas: 47 x 37 x 63 cm; 

• volume do reservatório de aproximadamente 28,5 litros; 

• reservatório vertical; 

• nível de ruído aproximado: 78 dB. 

03 UN 
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Cadeira de 

Rodas 

Adulto 

Cadeira de rodas adulto fabricada em tubos de aço carbono reforçado, com 

assento e encosto duplos em nylon reforçado. 

Características: 

• dobrável em "X" tubular reforçado; 

• duas cruzetas de aço carbono maciço bilateral; 

• freios bilaterais com regulagem; 

• aro impulsor bilateral em nylon; 

• apoio para braços escamoteáveis em poliuretano injetado; 

• apoio para pés em nylon, removíveis e rebatíveis lateralmente, com 

regulagem de altura; 

• rodas dianteiras aro 6 raiadas em nylon; 

• pneus maciços; 

• rolamento duplo blindado; 

• rodas traseiras aro 24 em nylon injetado com fibra; 

• 08 raias; 

• pneus infláveis; 

• rolamentos blindados duplos; 

• calota protetora; 

• barra de reforço no quadro; 

• caixa de rolamento; 

• garfo em aço carbono maciço reforçado; 

• porca travante tipo Parlock; 

• pintura epóxi eletrostática. 

Dimensões e capacidade: 

• largura do assento: 52 cm; 

• altura do assento ao chão: 53 cm; 

• largura total aberta: 71 cm; 

• peso aproximado: 15 kg; 

• capacidade de peso: 130 kg. 

01 UN 
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6. DAS CONDIÇÕES GERAIS DE FORNECIMENTO 

6.1. Todos os produtos deverão ser entregues novos, de primeiro uso e em perfeitas condições 

de funcionamento e conservação. 

6.2. Os produtos deverão atender integralmente às especificações mínimas estabelecidas neste 

Termo de Referência. 

6.3. Será admitido produto de marca ou modelo diferente daqueles eventualmente 

mencionados nas descrições, desde que seja similar ou equivalente, quando expressamente indicado, 

e atenda ou supere todas as características técnicas mínimas exigidas. 

6.4. As referências a marcas e modelos constantes das especificações têm caráter 

exclusivamente descritivo e servem como referência de padrão mínimo de qualidade, desempenho e 

características técnicas, não implicando direcionamento da contratação. 

6.5. Não serão aceitos produtos usados, recondicionados, remanufaturados ou provenientes de 

mostruário, salvo se expressamente autorizado no edital, o que não se aplica aos itens desta 

contratação. 

6.6. Os equipamentos deverão ser entregues devidamente embalados, protegidos contra 

impactos, umidade, poeira e demais condições que possam comprometer sua integridade. 

 

7. DOS REQUISITOS REGULATÓRIOS 

7.1. Os equipamentos sujeitos a registro, certificação, homologação ou autorização de órgãos 

competentes deverão atender à legislação e às normas técnicas aplicáveis. 

7.2. Para equipamentos médico-hospitalares, odontológicos, de esterilização, balanças e 

equipamentos sujeitos à regulamentação específica, deverão ser observados os requisitos dos órgãos 

competentes, incluindo, quando aplicável, ANVISA, INMETRO, IPEM e demais entidades 

responsáveis. 

7.3. Caberá ao fornecedor apresentar documentação comprobatória da regularidade do produto 

sempre que exigida no edital, na contratação ou durante o recebimento. 

 

8. DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

8.1. Os produtos deverão possuir garantia contra defeitos de fabricação, vícios ou falhas de 

funcionamento, observando-se o prazo estabelecido pelo fabricante e a legislação aplicável. 

8.2. A garantia deverá abranger peças e componentes necessários ao reparo de defeitos 

decorrentes de fabricação, sem prejuízo dos direitos previstos na legislação de proteção ao 

consumidor e na legislação de licitações e contratos. 

8.3. Durante o período de garantia, constatado defeito não decorrente de utilização inadequada, 

o fornecedor deverá providenciar o reparo ou substituição do produto ou componente defeituoso, 

conforme o caso. 

8.4. Nos equipamentos em que a assistência técnica seja necessária, o fornecedor deverá 

disponibilizar atendimento técnico compatível com as condições estabelecidas pelo fabricante. 

8.5. As despesas decorrentes do atendimento em garantia, quando caracterizado defeito de 

fabricação, serão de responsabilidade do fornecedor. 

 

9. DO LOCAL E DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA 

9.1. Os equipamentos deverão ser entregues no Município de Iacri/SP, em local indicado pela 

Secretaria Municipal de Saúde. 

9.2. O endereço exato será informado na Autorização de Fornecimento ou documento 

equivalente. 

9.3. A entrega deverá ocorrer em dias úteis, dentro do horário de funcionamento da 

Prefeitura/Secretaria Municipal de Saúde, mediante prévio agendamento quando solicitado. 
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9.4. O fornecedor deverá realizar o transporte dos produtos até o local indicado, 

responsabilizando-se por todas as despesas de frete, transporte, carga, descarga, seguro e demais 

custos necessários à entrega. 

9.5. Os equipamentos deverão ser entregues devidamente acondicionados e acompanhados da 

respectiva nota fiscal. 

 

10. DO PRAZO DE ENTREGA 

10.1. O prazo máximo para entrega dos produtos será de 30 (trinta) dias corridos, contados do 

recebimento da Autorização de Fornecimento, Nota de Empenho ou instrumento equivalente. 

10.2. O prazo poderá ser prorrogado somente nas hipóteses legalmente admitidas, mediante 

justificativa e autorização da Administração. 

10.3. Eventual impossibilidade de cumprimento do prazo deverá ser comunicada formalmente 

à Administração antes do seu vencimento, acompanhada da respectiva justificativa. 

 

11. DO RECEBIMENTO DOS PRODUTOS 

11.1. O recebimento dos produtos será realizado de forma provisória e posteriormente 

definitiva, quando aplicável, mediante conferência da quantidade, integridade, especificações e 

funcionamento. 

11.2. No recebimento provisório serão verificadas, entre outras condições: 

a) quantidade entregue; 

b) integridade das embalagens; 

c) existência de danos aparentes; 

d) correspondência entre o produto entregue e o produto contratado. 

11.3. O recebimento definitivo ocorrerá após a conferência da conformidade dos produtos com 

as especificações estabelecidas neste Termo de Referência. 

 11.4. Produtos em desacordo com as especificações poderão ser recusados, total ou 

parcialmente, devendo o fornecedor providenciar a substituição sem custos adicionais para a 

Administração. 

11.5. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade do fornecedor por vícios ocultos 

ou defeitos posteriormente constatados. 

 

12. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

12.1. O valor total estimado da contratação é de: R$ 203.941,20 (duzentos e três mil, 

novecentos e quarenta e um reais e vinte centavos). 

12.2. O valor estimado foi obtido mediante levantamento de preços e atualização dos valores 

de referência, conforme documentação integrante da fase preparatória. 

 

13. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FONTE DE RECURSOS 

13.1. A despesa será custeada com recursos vinculados à Emenda Parlamentar/Proposta nº 

11876431000125001, conforme disponibilidade financeira e orçamentária. 

13.2. O valor atualmente disponível para a aquisição é de R$ 219.826,07, em razão do 

rendimento financeiro incidente sobre o valor originalmente cadastrado de R$ 199.976,00. 

13.3. O valor estimado da contratação, de R$ 203.941,20, encontra-se dentro da 

disponibilidade financeira informada, permanecendo saldo estimado de R$ 15.884,87. 

13.4. A classificação orçamentária, ficha, elemento e subelemento de despesa deverão ser 

informados no processo conforme a dotação orçamentária correspondente e disponibilidade no 

momento da contratação. 

 

14. DO REGIME DE FORNECIMENTO E DO PARCELAMENTO 

14.1. O fornecimento será realizado de forma parcelada por item, considerando a natureza 

diversificada dos equipamentos. 
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14.2. O parcelamento por item mostra-se tecnicamente viável e potencialmente mais 

vantajoso, uma vez que os produtos possuem características, fabricantes, mercados fornecedores e 

especialidades distintas. 

14.3. O parcelamento possibilita a participação de maior número de fornecedores e evita a 

concentração de objetos distintos em um único fornecedor. 

14.4. A Administração poderá adjudicar os itens individualmente, conforme o critério de 

julgamento estabelecido no edital. 

14.5. A adoção do parcelamento observa o princípio previsto no art. 40 da Lei nº 14.133/2021, 

quando técnica e economicamente viável. 

 

15. DA FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

15.1. Considerando as características dos objetos, a contratação deverá ser processada, em 

princípio, mediante Pregão Eletrônico, caso confirmada a caracterização dos bens como comuns e 

atendidos os pressupostos legais para adoção da modalidade. 

 15.2. O critério de julgamento será o de menor preço por item, observadas as especificações e 

condições estabelecidas no edital e neste Termo de Referência. 

15.3. A proposta deverá apresentar preço unitário e preço total para cada item ofertado. 

15.4. O fornecedor deverá comprovar sua habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista, 

econômico-financeira e técnica, conforme as exigências estabelecidas no edital e na legislação 

aplicável. 

15.5. Não serão aceitas propostas que apresentem produtos em desconformidade com as 

especificações mínimas estabelecidas. 

15.6. Para equipamentos sujeitos a registro, certificação ou regularização específica, poderão 

ser exigidos documentos comprobatórios da regularidade do produto, observada a pertinência da 

exigência em relação ao objeto. 

 

16. DA ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS 

16.1. Serão consideradas aceitáveis as propostas que: 

a) atendam integralmente às especificações técnicas mínimas; 

b) apresentem preços compatíveis com os valores de mercado; 

c) contenham todos os custos necessários ao fornecimento; 

d) atendam às condições estabelecidas no edital; 

e) apresentem produtos novos e de primeiro uso, quando assim exigido. 

16.2. A apresentação de produto similar ou equivalente somente será admitida quando este 

atender integralmente às características mínimas estabelecidas neste Termo de Referência. 

16.3. A Administração poderá solicitar catálogo, ficha técnica, manual, prospecto ou 

documentação equivalente para comprovação das características ofertadas, quando necessário à 

análise da proposta. 

 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 17.1. Constituem obrigações da contratada: 

a) fornecer os produtos nas quantidades, especificações e condições estabelecidas; 

b) entregar os produtos dentro do prazo estabelecido; 

c) responsabilizar-se pelo transporte e entrega dos produtos; 

d) substituir produtos que apresentem defeitos, avarias ou desconformidades; 

e) fornecer documentação técnica e de garantia quando aplicável; 

f) responsabilizar-se pelos encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários, comerciais e 

demais obrigações decorrentes da contratação; 

g) manter, durante a execução contratual, as condições de habilitação e qualificação 

exigidas; 
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h) comunicar imediatamente à Administração qualquer fato que possa comprometer o 

cumprimento das obrigações; 

i) prestar os esclarecimentos solicitados pela fiscalização; 

j) observar as normas de segurança, sanitárias, ambientais e técnicas aplicáveis aos 

produtos fornecidos. 

 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

18.1. Constituem obrigações da Prefeitura Municipal de Iacri: 

a) fornecer as informações necessárias ao cumprimento do objeto; 

b) receber e conferir os produtos; 

c) rejeitar produtos em desacordo com as especificações; 

d) comunicar formalmente eventuais irregularidades; 

e) acompanhar e fiscalizar a execução da contratação; 

f) efetuar o pagamento após o cumprimento das condições estabelecidas; 

g) disponibilizar as informações necessárias para entrega dos produtos. 

 

19. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

19.1. A execução da contratação será acompanhada e fiscalizada por servidor(es) formalmente 

designado(s) pela Administração. 

19.2. A fiscalização verificará o cumprimento das condições estabelecidas no Termo de 

Referência, no edital, na proposta vencedora e no instrumento contratual ou equivalente. 

19.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada pelos danos ou 

irregularidades decorrentes da execução do objeto. 

19.4. As ocorrências verificadas durante o fornecimento serão registradas e comunicadas à 

contratada para adoção das providências necessárias. 

 

20. DA MEDIÇÃO E DO PAGAMENTO 

 20.1. O pagamento será realizado após a entrega dos produtos, o recebimento e a comprovação 

da conformidade com as especificações contratadas. 

20.2. O pagamento será efetuado mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal, 

devidamente atestada pelo servidor responsável pelo recebimento/fiscalização. 

20.3. A Nota Fiscal deverá conter as informações necessárias à identificação do objeto, da 

contratação e da fonte de recursos, quando exigidas. 

20.4. Havendo irregularidade na documentação fiscal ou na execução do objeto, o pagamento 

poderá ser suspenso até a regularização. 

20.5. O prazo de pagamento observará o estabelecido no edital e no instrumento contratual, 

em conformidade com a legislação aplicável. 

 

21. DA VIGÊNCIA 

21.1. A vigência do instrumento contratual será estabelecida conforme a natureza da 

contratação e o prazo necessário para cumprimento das obrigações, observando-se a legislação 

aplicável. 

21.2. Caso a contratação seja formalizada por Nota de Empenho, Autorização de 

Fornecimento ou instrumento equivalente, sua vigência e efeitos observarão o respectivo documento 

e a legislação aplicável. 

 

22. DA GARANTIA CONTRATUAL 

22.1. Considerando a natureza e o valor dos bens, não será exigida garantia contratual, salvo 

se a Administração, mediante justificativa constante do processo e observância da legislação 

aplicável, entender necessária sua exigência. 
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22.2. A ausência de garantia contratual não afasta a responsabilidade da contratada pela 

qualidade, funcionamento e conformidade dos produtos fornecidos. 

 

23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

23.1. O fornecedor estará sujeito às sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e no 

instrumento convocatório, caso deixe de cumprir as obrigações assumidas. 

23.2. Poderão ser aplicadas, observados o contraditório e a ampla defesa, as penalidades 

legalmente cabíveis em razão de: 

a) inexecução total ou parcial; 

b) atraso injustificado; 

c) entrega de produtos em desconformidade; 

d) recusa injustificada em substituir produtos rejeitados; 

e) apresentação de documentação ou declaração falsa; 

f) demais condutas previstas na legislação. 

23.3. A aplicação das sanções observará a gravidade da conduta, a extensão do dano, as 

circunstâncias do caso concreto e os princípios da razoabilidade e proporcionalidade. 

 

24. DA SUSTENTABILIDADE 

24.1. Sempre que tecnicamente possível e economicamente razoável, deverão ser observadas 

práticas de sustentabilidade na aquisição dos produtos. 

24.2. Os fornecedores deverão observar a legislação ambiental aplicável à fabricação, 

transporte, utilização e descarte dos produtos. 

24.3. Deverá ser priorizada, quando disponível e compatível com o objeto, a utilização de 

equipamentos com eficiência energética e menor consumo de recursos. 

24.4. Os materiais de embalagem deverão, sempre que possível, ser reduzidos, reutilizáveis 

ou recicláveis, sem prejuízo da adequada proteção dos produtos. 

 

25. DOS RISCOS E DAS PROVIDÊNCIAS PREVENTIVAS 

25.1. Os principais riscos relacionados à contratação são: 

a) atraso na entrega; 

b) fornecimento de produtos em desacordo com as especificações; 

c) produtos danificados durante o transporte; 

d) dificuldade de assistência técnica; 

e) indisponibilidade de determinado modelo ou fabricante; 

f) incompatibilidade técnica do equipamento. 

25.2. Como medidas preventivas, deverão ser adotadas: 

a) especificações técnicas objetivas; 

b) exigência de comprovação das características quando necessário; 

c) conferência dos produtos no recebimento; 

d) exigência de substituição de produtos desconformes; 

e) acompanhamento da execução pela fiscalização; 

f) exigência de documentação técnica e regulatória quando aplicável. 

 

26. DA INEXISTÊNCIA DE NECESSIDADE DE CONTRATAÇÕES CORRELATAS 

26.1. Não foram identificadas, neste momento, contratações correlatas ou interdependentes 

indispensáveis à aquisição dos equipamentos. 

26.2. Eventuais serviços de instalação, configuração ou adequação que sejam necessários para 

determinados equipamentos deverão ser observados conforme as condições e especificações do 

respectivo item e, quando não incluídos no objeto, serão tratados em contratação própria, se 

necessária. 
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27. DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

27.1. Com a contratação, pretende-se: 

a) modernizar a estrutura das unidades municipais de saúde; 

b) melhorar a qualidade do atendimento prestado à população; 

c) proporcionar melhores condições de trabalho aos profissionais; 

d) ampliar e qualificar a estrutura odontológica; 

e) melhorar os processos de esterilização; 

f) disponibilizar equipamentos adequados para avaliação e atendimento dos usuários; 

g) modernizar a infraestrutura administrativa e tecnológica; 

h) proporcionar melhores condições de acessibilidade e mobilidade; 

i) melhorar a organização documental e dos materiais; 

j) garantir maior eficiência e continuidade dos serviços públicos de saúde. 

 

28. DA ADEQUAÇÃO E VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

28.1. A contratação mostra-se adequada e viável diante da necessidade apresentada pela 

Secretaria Municipal de Saúde e da disponibilidade dos recursos destinados à aquisição dos 

equipamentos. 

28.2. O valor estimado de R$ 203.941,20 encontra-se dentro do montante atualmente 

disponível de R$ 219.826,07, vinculado à Proposta nº 11876431000125001. 

28.3. O saldo estimado após a contratação, considerando o orçamento de referência, será de 

R$ 15.884,87, sujeito à variação decorrente dos preços efetivamente obtidos no procedimento de 

contratação. 

 

29. DA CONCLUSÃO 

29.1. Diante das necessidades identificadas e dos elementos constantes do planejamento da 

contratação, considera-se tecnicamente adequada a aquisição dos equipamentos e materiais 

permanentes descritos neste Termo de Referência, destinados à Secretaria Municipal de Saúde do 

Município de Iacri/SP. 

29.2. A contratação permitirá a melhoria da infraestrutura das unidades de saúde, 

proporcionando melhores condições para o desenvolvimento das atividades administrativas, 

assistenciais e odontológicas, com reflexos positivos na qualidade e continuidade dos serviços 

prestados à população. 

29.3. Assim, estando demonstrada a necessidade, a adequação da solução e a compatibilidade 

do valor estimado com os recursos disponíveis, o presente Termo de Referência encontra-se apto a 

subsidiar o prosseguimento da fase preparatória da contratação, observadas as demais exigências 

legais e administrativas aplicáveis. 

 

Responsável pela formalização do Termo de Referência: Adriana Gimenes Juvenal, Secretária 

Municipal de Saúde. 

 

 

Iacri/SP, 29 de setembro de 2026. 

 

CLEBER ROGÉRIO CERBANTES PANHOZZI  

PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

 

 

 

 



PREFEITURA MUNICIPAL DE IACRI 
CNPJ nº 45.547.395/0001-85 

Rua Ceará, 1.783 – Centro – Fone: (14) 3489-8500 
IACRI – SP. 

 
 

 

ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00X/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 00X/2026 

 

EMPRESA:  

 

ENDEREÇO: 

 

CNPJ:      TELEFONE: 

 

OBJETO: Aquisição de equipamentos e materiais permanentes destinados à Secretaria Municipal de 

Saúde e às unidades de saúde do Município de Iacri/SP, compreendendo equipamentos de 

informática, mobiliário, climatização, equipamentos médico-hospitalares, odontológicos, 

equipamentos de apoio e acessibilidade. 

 

ITEM QUANT. ESPECIFICAÇÃO  MARCA VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

1      

 

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 60 dias 

 

______________________________, _____ de __________________ de 2026. 

 

 

 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00X/2026 

 

PROCESSO Nº 00X/2026 

 

 

 

A empresa ___________________________________, inscrita no CNPJ nº _______________, 

através de seu representante legal que esta subscreve, DECLARA: 

 

- que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações 

prestadas, na forma da lei; 

 

- que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (se houver); 

 

- que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 

das propostas; 

 

- que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 

obrigações objeto da licitação; 

 

- que faz uso dos benefícios dos artigos 42 a 49 da Lei Complementar 123/06, pois no ano-calendário 

da licitação, não celebramos contratos com a Administração Pública, cujo valores somados 

extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 

porte;  

 

- que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

 

- que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

 

- que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

 

- que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

 

- que sendo vencedora, atenderá as disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 

(Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados pessoais e 

dados pessoais sensíveis a que tenha acesso, para o propósito de execução e acompanhamento do 

Contrato, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros 

estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação legal ou regulatória; de que a declaração 
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falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e 

neste Edital. 

 

- que não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar 

expressamente do edital de licitação, bem como atender as demais vedações previstas no artigo 14 da 

Lei federal 14.133/21. 

 

 

______________________________, ______ de _________________ de 2026. 

 

 

 

 

Nome e Assinatura do Representante Legal da Empresa 
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ANEXO IV 

 

 

MINUTA DE CONTRATO Nº XX/2026 PARA FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS E 

MATERIAIS PERMANENTES DESTINADOS À SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E 

ÀS UNIDADES DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE IACRI/SP, COMPREENDENDO 

EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA, MOBILIÁRIO, CLIMATIZAÇÃO, 

EQUIPAMENTOS MÉDICO-HOSPITALARES, ODONTOLÓGICOS, EQUIPAMENTOS 

DE APOIO E ACESSIBILIDADE, QUE FIRMAM O MUNICÍPIO DE IACRÍ E A EMPRESA 

XXXXXXXXXXXXX. 

 

CONTRATO Nº   XX /2026 

PREGÃO ELETRÔNICO N° XX/2026 – PROCESSO Nº XX/2026 

 

O MUNICÍPIO DE IACRÍ, ESTADO DE SÃO PAULO, com sede na rua Ceará, 1783, Centro, 

Iacri/SP, inscrita no CNPJ sob nº 45.547.395/0001-85, neste ato representado pelo Sr. Prefeito 

Municipal, XXX,  a seguir denominado simplesmente CONTRATANTE, e, do outro lado a empresa 

XXXX inscrita no CNPJ nº XXXX, com sede à Rua XXXX, representada por seu Diretor XXXX, 

portador do RG. nº XXXXX, a seguir denominada simplesmente CONTRATADA, firmam neste ato, 

nos termos e para fins da PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0X/2026, que será regido pela Lei federal 

nº 14.133/21, Lei Complementar 123/06 alterada pela 147/14, e demais legislações pertinentes, na 

forma e condições que se seguem:  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 

1.1 Nos termos do Pregão Eletrônico nº XX/2026, o CONTRATANTE contrata com a 

CONTRATADA o fornecimento de: 

 

 

ITEM Quantidade ESPECIFICAÇÃO  MARCA Valor 

Unitário 

Valor Total 

1 01     

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO: 

2.1 Dá-se o presente contrato o valor de R$ xxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxx) 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA:  

3.1 A entrega deverá ocorrer em até 30 dias úteis contados da data da solicitação, podendo ser 

prorrogada por igual prazo, desde que devidamente justificado pela contratada e aceito pela 

contratante. 

3.2 A entrega deverá ocorrer de segunda a sexta-feira, entre as 8h às 16h, por conta da empresa 

contratada, na sede da Prefeitura Municipal, sito à rua Ceará, 1783, centro, Iacri-SP. 

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO:  

4.1 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados da data de recebimento dos materiais 

e aferição pelo Fiscal do Contrato e liberação por parte do convênio firmado.  

4.2 O pagamento será realizado mediante “pix”, boleto bancário ou crédito aberto em conta corrente 

em nome da Contratada. 
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4.3 Em hipótese alguma, será concedido reajuste de preços dos materiais já entregues à Prefeitura, 

mesmo que ainda não pagos. 

4.4 Será retido o IR (Imposto de Renda) da Contratada pela Contratante (Decreto nº 2788/2023, de 

01 de setembro de 2023 da Prefeitura Municipal de Iacri) de acordo com a Instrução Normativa nº 

2145, de 15 de junho de 2023, conforme tabela de retenção da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 

11 de janeiro de 2012, salvo quando a mesma for optante do SIMPLES NACIONAL. 

  

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

5.1 A contratação decorrente desta licitação será suportada pela seguinte dotação orçamentário do 

exercício de 2026: 

Unidade Orçamentária: 02.10 – Fundo Municipal de Saúde 

Código da Despesa: 4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recurso: Federal - Ficha: 360. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

6.1 Os materiais deverão ter garantia de no mínimo 12 meses a contar da data de entrega. 

6.2 A assistência técnica tem o limite máximo de 30 (trinta) dias corridos para solucionar o defeito 

do equipamento. 

6.3 Se o conserto demorar mais de 30 (trinta) dias, será exigido um aparelho novo ou a devolução do 

dinheiro corrigido. 

6.4 A contratada deve garantir que a assistência técnica aplicará peças novas e originais ou que 

mantenham as especificações técnicas exigidas pelo fabricante. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

7.1 A CONTRATADA assume inteira responsabilidade pelos danos ou prejuízos causados à 

PREFEITURA ou à terceiros, decorrentes de dolo ou culpa na execução do objeto deste Contrato, 

diretamente por seu preposto e/ou empregados, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, à 

fiscalização ou acompanhamento feito pela PREFEITURA ou por seu preposto. 

7.2 Substituir o objeto caso esteja em desconformidade as especificações do termo de referência. 

7.3 Correrão por conta, responsabilidade e risco da CONTRATADA as consequências de: 

7.3.1 Sua negligência, imperícia, imprudência e/ou omissão. 

7.3.2 Ato ilícito seu, de seus empregados ou de terceiros em tudo que se referir ao objeto deste 

Contrato; 

7.3.3 Acidente de qualquer natureza com a entrega do objeto. 

7.4 À CONTRATADA caberá a responsabilidade total pela execução do objeto deste Contrato. 

7.5 Fica a Contratada obrigada de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação. 

8.6 Responsabilizar-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, honorários ou despesas incidentais 

sobre os serviços contratados, bem como cumprir rigorosamente todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias e acidentárias relativas ao pessoal que empregar para a execução dos serviços, 

inclusive as decorrentes de convenções, acordos ou dissídios coletivos, mantendo à disposição da 

Contratante toda e qualquer documentação pertinente (ficha de registro, guias de recolhimento dos 

encargos trabalhistas e previdenciários, exames admissionais e periódicos); 

7.7 Responsabilizar-se civil e/ou criminalmente por danos decorrentes de ação, omissão voluntária, 

ou de negligência, imperícia ou imprudência, que seus profissionais e/ou sócios, nessa qualidade, 

causarem a qualquer pessoa, bens públicos, privados, móveis, imóveis, e equipamentos deste nos 

termos da legislação vigente. 

7.8 Aceitar e reconhecer que não se estabelecerá qualquer vínculo empregatício entre a Contratante e 

os profissionais que forem desempenhar os serviços; 

https://www.jusbrasil.com.br/noticias/direitos-do-consumidor-na-assistencia-tecnica/689555142
https://www.jusbrasil.com.br/noticias/direitos-do-consumidor-na-assistencia-tecnica/689555142
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7.9 Suportar integralmente todos os custos, despesas, pagamentos de verbas, indenizações, direitos e 

quaisquer outros valores estipulados em acordo, sentença e demais decisões, relativos a reclamações 

trabalhistas, bem como em decorrência de processos judiciais cíveis e/ou trabalhistas de qualquer 

natureza, que sejam eventualmente instaurados ou ajuizados em desfavor da Prefeitura por sócios, ex-

sócios, funcionários ou ex-funcionários da Contratada, sendo que em tais casos a Contratada requererá 

em juízo a exclusão da Contratante do feito; 

7.10 Atender fielmente as exigências constantes. 

 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA 

8.1 São obrigações da PREFEITURA: 

8.2  Fornecer à CONTRATADA, todos os dados necessários à execução do objeto do Contrato, 

considerando a natureza dos mesmos. 

8.3 Efetuar os pagamentos conforme disposto na Cláusula Quarta. 

 

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

9.1 A Secretaria Municipal de Saúde fiscalizará a entrega dos produtos através do(a) Sr(a). ________, 

(Cargo). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 – Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

10.1.1 - der causa à inexecução parcial do contrato; 

10.1.2 - der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

10.1.3 - der causa à inexecução total do contrato; 

10.1.4 - deixar de entregar a documentação exigida pelo contrato; 

10.1.5 - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

10.1.6 – não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.7 – ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

10.1.8 – apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 

10.1.9 – fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

10.1.10 – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

10.1.11 - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções: 

10.2.1 - advertência; 

10.2.2 - multa; 

10.2.3 - impedimento de licitar e contratar; 

10.2.4 - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.3 - Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1 - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

10.3.2 - as peculiaridades do caso concreto; 

10.3.3 - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

10.3.4 - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

10.3.5 - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

10.4 - A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista 

no inciso I do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155i
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10.5 - A sanção de multa, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% 

(cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou 

celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 

administrativas previstas no art. 155 desta Lei. 

10.6 - A sanção de impedimento de licitar e contratar, será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 desta Lei, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, 

pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

10.7 - A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, será aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta 

Lei, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do 

referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º 

deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 

anos. 

10.8 – A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será precedida de análise 

jurídica.  

10.9 - As sanções previstas nos incisos 10.2.1, 10.2.3 e 10.2.4 do item 10.2, poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no 10.2.2. 

10.10 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

10.11 - A aplicação das sanções previstas no item 10.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES: 

11.1 - O instrumento contratual poderá ser alterado nos seguintes casos, estabelecidos pela Lei Federal 

de Licitações Nº 14.133/21 e demais alterações posteriores: 

11.1.1 - Unilateralmente pela Administração: 

11.1.2 - Quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica 

aos seus objetos. 

11.1.3 - Quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 

diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por Lei. 

11.2 - Por acordo entre as partes: 

11.2.1 - Quando conveniente a substituição da garantia de execução; 

11.2.2 - Quando necessária a modificação do regime de execução da obra, serviço ou material, bem 

como do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos 

contratuais originais; 

11.2.3 - Quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias 

supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, sem a 

correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obras ou serviço. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO 

12.1 - O presente contrato será rescindido de pleno direito em caso de:  

12.1.1 - Injustificável recusa em assinar, aceitar ou retirar o contrato dentro do prazo estabelecido 

pela CONTRATANTE; 

12.1.2 - Nos casos de inexecução total do ajuste, após a assinatura do termo contratual; 

12.1.3 – Não entregar o objeto no prazo estipulado, sem qualquer justificativa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155viii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155viii
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13.1 – O presente contrato filia-se ao Edital de Pregão Eletrônico nº xxx/2026, e deverá ser 

interpretado em sua consonância, regido pela Lei federal 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA –- PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

14.1 As partes deverão observar as disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 

(Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados pessoais e 

dados pessoais sensíveis a que tenham acesso, para o propósito de execução e acompanhamento deste 

Contrato, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros 

estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação legal ou regulatória. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - FORO 

15.1 As partes signatárias deste Contrato elegem a Comarca de Bastos, Estado de São Paulo com 

renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justas e contratadas, assinam o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e único 

efeito, na presença das testemunhas abaixo. 

Iacrí/SP, , ___ de _______________ de 20___. 

 

 

Contratante       Contratada 

 

Testemunhas: 

 

 

1 - _____________________________  2 - ___________________________ 
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ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO (CONTRATOS) 

(REDAÇÃO DADA PELA RESOLUÇÃO Nº 11/2021) 

 

CONTRATANTE:    

CONTRATADO:    

CONTRATO Nº (DE ORIGEM):    

OBJETO:      

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

Estamos CIENTES de que: 

o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, 

estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite 

processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 

Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em 

consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, 

relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder 

Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 

da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem 

dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e e interessados estão cadastradas no 

módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 

2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de 

defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

LOCAL e DATA:    

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome:   Cargo:    CPF:    

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome:   Cargo:    CPF:    

Assinatura:    

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

 

Pelo contratante: 

Nome:   Cargo:    CPF:    

Assinatura:    

 

Pela contratada: 

Nome:   Cargo:    CPF:    

Assinatura:    

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
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Nome:   Cargo:    CPF:    

Assinatura:    

 

GESTOR(ES) DO CONTRATO: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:    

Assinatura:  ___________________________ 

 

FISCAL(IS) DO CONTRATO: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:    

Assinatura:  ___________________________ 

 

 

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 

Tipo de ato sob sua responsabilidade:   __  

Nome:  

Cargo:  

CPF:    

Assinatura:    

 


